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 LEI Nº 16.657, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

(Projeto de lei nº 858, de 2016,

do Deputado Cezinha de Madureira – DEM)

Cria, em caráter permanente, na Secretaria da Saúde do 

Estado de São Paulo, a “Central Única de Regulação de 

Oferta de Serviços de Saúde – CROSS-U”, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 

Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Fica criada, em caráter permanente, na Secreta-

ria da Saúde do Estado, diretamente subordinada ao Secretário 

da Saúde, a “Central Única de Regulação de Oferta de Serviços 

de Saúde – CROSS–U”, interligando todos os demais sistemas 

de Regulação existentes nos municípios e à disposição da popu-

lação do Estado de São Paulo, criada pelo Decreto nº 56.061, de 

2 de agosto de 2010, do Governo do Estado de São Paulo.

Artigo 2º – A Central Única de Regulação de Oferta de 

Serviços de Saúde – CROSS–U tem por finalidade a interligação 

e integração de toda e qualquer oferta assistencial disponível 

às necessidades imediatas do cidadão, visando promover a 

equidade, a agilidade e eficiência de acesso, garantindo a 

integridade da assistência ao paciente do Sistema Único de 

Saúde do Estado de São Paulo – SUS/SP, no âmbito de sua área 

de abrangência.

Artigo 3º – A Secretaria Estadual da Saúde, por intermédio 

de suas unidades responsáveis, adotará medidas de interligação 

e integração dos bancos de dados dos pacientes, utilizando 

para isso o Número do Cartão Nacional de Saúde – SUS, com 

todos os sistemas municipais já existentes nas cidades do 

Estado de São Paulo com o CROSS–U, tomando para isso as 

providências necessárias de comunicação e usando tecnologia 

disponível no sistema, com a Central Única de Regulação de 

Oferta de Serviços de Saúde – CROSS–U, podendo, para tanto:

I – firmar convênios ou parcerias com os municípios do 

Estado de São Paulo para integrar os sistemas em operação;

II – firmar convênios com hospitais públicos e privados 

nos âmbitos federal e municipal para neurocirurgias, grandes 

traumas e vagas em terapia intensiva e cirurgias de alta com-

plexidade;

III – criar aplicativos “APPs” e manter portais já existentes 

que facilitem ou deem maior celeridade no acesso às infor-

mações de disponibilidade de leitos, vagas e cirurgias, muito 

rapidamente e próximo do local de atendimento;

IV – integrar–se com Ambulatórios Médicos de Especialida-

des (AME), Assistência Médica Ambulatorial (AMAS), Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), Prontos Atendimentos (PS) e os demais 

equipamentos de saúde que venham a ser criados no âmbito 

do Estado.

Artigo 4º – Posterior regulamento definirá diretrizes para o 

cumprimento da presente lei.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de 

janeiro de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2018.

a) Rodrigo del Nero – Secretário Geral Parlamentar

 LEI Nº 16.658, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

(Projeto de lei nº 692, de 2010,

do Deputado João Caramez – PSDB)

Dispõe sobre a supervisão, orientação, controle e fis-

calização das atividades desenvolvidas por entidades e 

profissionais credenciados para a aplicação de exames 

de habilitação para condução de veículos automotores.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 

Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – As atividades desenvolvidas pelas entidades 

credenciadas pelo órgão executivo estadual de trânsito, pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, para fins de realização 

de exame de aptidão física e mental ou avaliação psicológica 

para a obtenção da Autorização para Conduzir Ciclomotor – 

ACC, da Carteira Nacional de Habilitação – CNH, renovação, 

adição ou mudança de categoria, serão submetidas à supervi-

são, orientação, controle e fiscalização estabelecidas nesta lei, 

complementarmente às normas federais que regem a matéria.

§ 1º – Ficam também sujeitas ao disposto nesta lei, as ati-

vidades desenvolvidas pelos profissionais, médicos e psicólogos 

peritos examinadores de trânsito, responsáveis técnicos das 

entidades credenciadas, bem como as atividades desenvolvidas 

nas unidades de atendimento instaladas nos Postos de Serviço 

do Poupatempo – Centrais de Atendimento ao Cidadão.

§ 2º – A supervisão, a orientação, o controle e a fiscaliza-

ção das atividades desenvolvidas pelas entidades credenciadas, 

bem como pelos profissionais médicos e psicólogos peritos 

examinadores de trânsito, visam à legalidade, à moralidade, à 

imparcialidade e à qualidade dos serviços prestados, bem como 

à justa harmonização da demanda de exames com a disponibi-

lidade das entidades credenciadas, para o equilíbrio econômico-

-financeiro da relação.

Artigo 2º – As entidades particulares credenciadas deverão 

ser constituídas, exclusivamente, por sócios médicos ou psicólo-

gos inscritos nos respectivos Conselhos Regionais, devidamente 

habilitados e credenciados pelo órgão executivo estadual de 

trânsito, preservados os direitos das pessoas jurídicas consti-

tuídas e autorizadas pelo Departamento Estadual de Trânsito 

– DETRAN/SP antes da vigência desta lei, desde que mantidos o 

endereço de funcionamento e sua composição societária.

§ 1º – Fica vedada a participação de médicos ou psicólogos 

em mais de uma sociedade destinada à prestação de serviços 

para a realização dos exames de aptidão física e mental e de 

avaliação psicológica, à exceção de cooperativas ou associações 

sem fins lucrativos, quando credenciadas pelo órgão executivo 

estadual de trânsito.

Leis Ordinárias
 LEI Nº 16.656, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

(Projeto de lei nº 247, de 2015,

do Deputado Marcos Martins – PT)

Proíbe que postos de combustíveis abasteçam com com-

bustível os veículos após ser acionada a trava de seguran-

ça da bomba de abastecimento.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 

Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º – Fica proibido, no Estado, que postos de revenda 

de combustíveis permitam o abastecimento de tanques veicu-

lares após o desarme do sistema automático das bombas de 

combustível.

Parágrafo único – Os postos ficam autorizados a proceder 

ao abastecimento dos tanques após o desarme automático 

somente nos casos em que houver o desligamento precoce do 

bico, que pode ocorrer em função de características de determi-

nados tubos de enchimento do próprio tanque do veículo.

Artigo 2º – Fica proibido o abastecimento com bicos e 

bombas que não possuam o sistema de desarme automático 

nos postos de revenda de combustíveis.

Artigo 3º – O Chefe do Poder Executivo Estadual regu-

lamentará a presente lei, no que couber, no prazo de até 90 

(noventa) dias.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de 

janeiro de 2018.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2018.

a) Rodrigo del Nero – Secretário Geral Parlamentar
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Comunicado

Ao longo da sua história a Imprensa Ofi cial do Estado S/A - IMESP passou por muitas transformações. O compromisso agora é 
aprofundar a modernização, elevando os investimentos em tecnologia da informação e introduzindo novos processos de gestão.

Sempre em busca de aperfeiçoar a qualidade e a capacidade de prestação de serviços para a sociedade civil 
e ao próprio Governo do Estado de São Paulo, a Imprensa Ofi cial comunica que, desde 02 de janeiro de 2018, esten-
deu os horários para transmissão de arquivos via sistema Pubnet para todos os cadernos do Diário Ofi cial: das 07h00 as 18h00.

O Diário Ofi cial está disponível apenas na versão eletrônica, diariamente a partir das 05h00 da manhã, através do web-
site www.imprensaofi cial.com.br, com mecanismo de busca por palavras, caderno, data e ano de publicação.
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